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PARTE G

CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.o 2166/2007

Por deliberação do conselho de administração do Centro Hospitalar
do Baixo Alentejo, E. P. E., de 2 de Outubro de 2007, foram nomeados
definitivamente na categoria de operário principal, costureira, do qua-
dro de pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes, Beja, tendo
precedido concurso interno de acesso limitado, ficando exoneradas
da anterior categoria à data da tomada de posse, as funcionárias
Maria Teixeira da Cruz Marques Dionísio e Maria José Silva Caro-
cinho Correia. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rui Sousa Santos.

CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E.

Despacho (extracto) n.o 24 508/2007

Por despacho do vogal executivo do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., de 3 de Setembro
de 2007, foi autorizada licença sem vencimento de interesse público
a Maria Amélia Teixeira da Costa de Almeida Caria, técnica pro-
fissional principal, ao abrigo do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 233/2005, de 29 de Dezembro, com efeitos a 8 de Agosto de
2007. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2007. — O Vogal Executivo do Conselho de
Administração, João Nabais.

Despacho (extracto) n.o 24 509/2007

Por despacho do vogal executivo do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., de 6 de Junho
de 2007, foi autorizada licença sem vencimento por longa duração

a Cristina Maria Fonseca da Cruz Manteigas, enfermeira especialista
em saúde materna e obstétrica, ao abrigo do n.o 1 do artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a alteração intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 169/2006, de 17 de Agosto, com efeitos
a 1 de Agosto de 2007. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2007. — O Vogal Executivo do Conselho de
Administração, João Nabais.

HOSPITAL PULIDO VALENTE, E. P. E.

Despacho (extracto) n.o 24 510/2007

Por despacho do vogal executivo do conselho de administração
do Hospital Pulido Valente, E. P. E, de 19 de Julho de 2007, foi
autorizado o pedido de exoneração da auxiliar de acção médica Cidália
Maria Guerra Dias Guerreiro, do quadro de pessoal deste Hospital,
com efeitos a 1 de Julho de 2007, com perda de vínculo à função
pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2007. — A Coordenadora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Elisabete Mendes.

Despacho (extracto) n.o 24 511/2007

Por despacho do vogal executivo do conselho de administração,
do Hospital Pulido Valente, E. P. E, de 31 de Maio de 2007, foi
concedida a rescisão do contrato administrativo de provimento da
assistente eventual de patologia clínica Rita Isabel Mendes Teixeira
Pinto, com efeitos a 9 de Julho de 2007. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2007. — A Coordenadora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Elisabete Mendes.

PARTE H

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.o 20 531/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de cinco
lugares de operário qualificado principal, jardineiro

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 10 de Outubro de 2007, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral para provimento de cinco lugares de operário qualificado
principal, jardineiro, do grupo de pessoal operário, do quadro de
pessoal desta Câmara Municipal.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o constante na alínea d) do grupo de
pessoal operário, do despacho n.o 38/88, do SEALOT, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 1988.

5 — Local de trabalho — as funções correspondentes aos lugares
a concurso serão desempenhadas na área do município de Almodôvar.

6 — Remuneração e outras condições de trabalho — a remuneração
será a correspondente ao escalão 1, índice 204, a que corresponde

o vencimento de E 666,57, se outra não resultar da aplicabilidade
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sen-
do-lhe aplicável, no que concerne às regalias sociais e condições de
trabalho, as normas genericamente vigentes para os funcionários da
administração local.

7 — Requisitos de admissão — só serão admitidos ao concurso os
candidatos que satisfaçam os requisitos gerais definidos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.1 — São ainda requisitos de admissão os previstos no n.o 2 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de
Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 238/99,
de 25 de Junho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as adaptações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

10 dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso na
2.a série do Diário da República.

9.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Almodôvar, entregue pessoalmente na Secção de Recur-
sos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 9.1, à Câmara Municipal
de Almodôvar, Rua de Serpa Pinto, 10, 7700-081 Almodôvar, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, data de nascimento,
naturalidade, filiação, estado civil, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número de contribuinte
fiscal, situação militar, profissão, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do

Diário da República em que foi publicado o presente aviso;
d) Quaisquer circunstâncias passíveis de influírem na apreciação

do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal e, neste
caso, devidamente comprovadas;

e) Enumeração dos documentos exigidos no presente aviso, apre-
sentados com o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte

fiscal.

9.4 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acompa-
nhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 7 deste aviso, podendo ser substituídos por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

9.5 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes desta
Câmara Municipal são dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual.

9.6 — A falta de documentos que devem acompanhar o requeri-
mento de admissão ao concurso sem razão justificativa é motivo de
exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — de acordo com o Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, no presente concurso serão utilizados
conjuntamente os seguintes métodos de selecção:

a) Prova prática de conhecimentos — terá a duração máxima de
uma hora e consistirá na preparação do solo e plantação de acordo
com um esquema de plantação;

b) Avaliação curricular — o júri terá em conta a experiência pro-
fissional, a classificação de serviço, os cursos de formação e acções
desenvolvidos pelos candidatos no âmbito da actividade.

11.1 — Ambos os métodos de selecção serão classificados numa
escala de 0 a 20 valores, sendo a ordenação dos candidatos feita
de acordo com a classificação final dos métodos de selecção, através
da média aritmética simples, com a aplicação da seguinte fórmula:

CF=(3) PPC + (2) AC
5

em que:

CF — classificação final;
PPC — prova prática de conhecimentos;
AC — avaliação curricular.

12 — Relação de candidatos e lista de classificação final — de con-
formidade com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) A relação dos candidatos admitidos será afixada no edifício dos
Paços do Município, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 33.o;

b) Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 34.o;

c) A lista de classificação final será notificada aos candidatos de
acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 40.o

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Vice-presidente da Câmara, Manuel Guerreiro da
Palma.

Vogais efectivos:

Técnico superior de 2.a classe engenheiro Alexandre Luís Bernar-
dino Messias Gomes.

Técnica superior de 1.a classe engenheira agronómica Anabela Boti-
nas da Palma.

Vogais suplentes:

Chefe da Divisão de Obras Municipais, Serviços Urbanos e
Ambiente, em regime de substituição, engenheiro civil Rui Pedro
Figueiredo Martins Figueira.

Técnica superior principal de recursos humanos Dr.a Helena Cama-
cho Gonçalves Guerreiro.

Vogal que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos — vereadora Dr.a Maria Sílvia Rebelo Felícia Baptista.

10 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião.

2611056165

Aviso (extracto) n.o 20 532/2007

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o
e nos termos dos artigos 14.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, para ingresso na carreira de técnico de informática,
de acordo com o estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, conjugado com o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/2007,
de 26 de Março, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos administrativos de provimento, pelo prazo de seis meses,
com início em 1 de Outubro de 2007, com Luís Manuel Mestre Guer-
reiro e José Gonçalo Monteiro Colaço, na categoria de técnico de
informática-adjunto, nível 1, estagiário, da carreira de técnico de infor-
mática, escalão 1, índice 187, a que corresponde o vencimento de
E 611,02, na sequência do concurso externo de ingresso de dois esta-
giários para provimento de dois lugares de técnico de informática-
-adjunto, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 72, de 12 de Abril de 2007, com o aditamento dado
pelo aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 4
de Maio de 2007.

Os referidos contratos consideram-se rescindidos caso os estagiários
não obtenham aprovação no estágio ou com a aceitação de nomeação.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião.

2611056161

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES

Aviso n.o 20 533/2007

Projecto de regulamento de utilização e funcionamento
da casa Férias em Arronches

Gil da Conceição Palmeiro Romão, presidente da Câmara Muni-
cipal de Arronches, faz saber que esta edilidade deliberou, em reunião
de 11 do mês em curso, aprovar o projecto de regulamento em epígrafe
e submetê-lo a inquérito público, nos termos do disposto no
artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, o qual se
publica em anexo, podendo igualmente ser consultado no Serviço
de Atendimento Público deste órgão autárquico.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito, à
Câmara Municipal de Arronches, durante os 30 dias úteis seguintes
à data da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Gil da Con-
ceição Palmeiro Romão.

ANEXO

Projecto de regulamento de utilização e funcionamento
da casa Férias em Arronches

Nota justificativa

Considerando que se encontram concluídas as obras da casa de
habitação anexa à Escola Adães Bermudes, em Arronches;

Considerando a necessidade de estabelecer normas e regras de
uso e funcionamento das instalações da casa Férias em Arronches;

Considerando que o conjunto de regras e normas vem contribuir
para uma melhor fruição daquelas instalações;




